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    Introdução




    Vou aprender a ler/ Pra ensinar meus camaradas




    Yáyá Massemba, Roberto Mendes e Capinam




    Durante as duas últimas décadas, observamos a aparente consolidação das instituições democráticas no Brasil como um processo de ampliação dos direitos e das instituições no período pós ditadura militar, tendo a Constituição Federal de 1988 como um momento paradigmático, a ponto de ficar conhecida como a Constituição Cidadã. Até 2016, apesar das grandes manifestações sociais de junho de 2013, às quais nos reportaremos adiante, não se entendia como possível um horizonte de instabilidade política que comprometesse o novo quadro de referências jurídicas e essa nova institucionalidade. Contudo, assistimos a um golpe1 jurídico-parlamentar que estremeceu as estruturas da República, dando início a uma nova coalizão que vem aprofundando uma nova composição geral das forças políticas e das relações institucionais amplas que lhe dão sustentação.




    Mas o impeachment não foi um fato político isolado, que representou apenas uma “dança de cadeiras” no poder: faz parte de um processo que vem acompanhado de reformas que, no caso atual, reduzem os direitos consagrados pela Constituição de 1988 e anulam avanços conquistados ao longo dos últimos anos o que pode ser lido como uma intensificação da ansiedade neoliberal, conservadora e autoritária no país. O principal exemplo do contexto de redução de direitos foi a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 241/55 que congela os investimentos em saúde e educação por vinte anos. No que tange à educação especificamente, podemos citar a tramitação do Projeto Escola Sem Partido2 (Projeto de Lei do Senado (PLS) 193/2016, Projeto de Lei (PL) 1411/2015 e PL 867/2015) que teta eliminar a que tenta eliminar a discussão de diversos temas no ambiente escolar, atribuindo-lhes pejorativamente o caráter de temas ideologizados, restringindo os conteúdos de ensino a partir de uma pretensa ideia de neutralidade do conhecimento e institucionalizando procedimentos de fiscalização, denúncia e criminalização da discussão crítica de diversos temas no processo formativo escolar. Outro programa aprovado pelo governo instituído após o impeachment foi a Lei que Reforma o Ensino Médio que, dentre outras mudanças, determina itinerários formativos específicos definidos em cada sistema de ensino e com ênfase nas áreas de linguagens, matemática, ciências da natureza, ciências humanas e formação técnica e profissional.




    Além disso, nos estados brasileiros observamos um cenário de crise e de implementação de políticas austeras. Em 2015, o governador de São Paulo quis dar início ao projeto de escolas de ciclos únicos3. Em 2016, o governador de Goiás aprovou o modelo de gestão que transfere a administração das escolas para as organizações sociais (OS’s). No Mato Grosso, o governo criou uma empresa de sociedade anônima para implementar a via de privatização dos serviços públicos na área da educação básica. No Rio de Janeiro, os professores entraram greve por reajuste salarial, contra as propostas de mudança no sistema previdenciário dos servidores estaduais, pelo retorno do calendário anterior de pagamentos, pelo fim do parcelamento de salários e pelo pagamento integral do décimo terceiro salário (que havia sido parcelado em cinco vezes), entre outras reivindicações. No Ceará, os professores reivindicavam reajuste salarial de 12,67%, melhorias nas condições de ensino e nas estruturas das escolas, liberação de processos relativos à estabilidade, ascensão funcional e progressão, manutenção e ampliação dos espaços pedagógicos e regulamentação do pagamento da verba da merenda escolar. No Rio Grande do Sul, a categoria pedia o pagamento do piso nacional do magistério, reajuste de 13% retroativo a 2015, e mais 11% referente a 2016. No Paraná, a pauta era a exigência do compromisso de pagamento da data-base, além a regularização do pagamento de promoções e progressões, o fim do atraso no auxílio refeição para alguns funcionários e a equiparação dos salários de escolas. Para nós, não há dúvida de que, diante de toda essa crise e retrocesso, um dos mais significativos fenômenos da luta social brasileira desde 2013 foram as ocupações de escolas feitas pelos estudantes. Foram ocupadas cerca de 200 escolas em São Paulo4, 28 em Goiás5, 70 no Rio de Janeiro6, 54 no Ceará7, 150 no Rio Grande do Sul8, 10 no Mato Grosso9, 850 no Paraná10, 23 em Santa Catarina11 e 15 em Minas Gerais12. Foi uma verdadeira onda que além assumir o papel de resistência às políticas adotadas pelos governos federal e estaduais, deu base à proposição de novos projetos político-pedagógicos nos quais os alunos são os protagonistas, passando a se organizarem a partir de formas de gestões alternativas e, ao mesmo tempo, assumindo a responsabilidade com o espaço e a estrutura da escola.13 Neste sentido, não é um movimento que responde estritamente à conjuntura, mas que atinge os alicerces estruturantes da educação no Brasil e, quiçá, da escola enquanto instituição.




    Diante da importância política e social desse processo, pela minha aproximação com ele – já que sou professor da rede pública estadual de ensino – e por concordar com Paulo Freire quando afirma que chave para a superação da opressão escolar está no próprio oprimido (SEMERARO, 2007), escolhi as ocupações como objeto de investigação desta dissertação de mestrado, estabelecendo como objetivo geral caracterizar e analisar a formação e desdobramentos do movimento de ocupações das escolas do Rio de Janeiro em confronto com políticas públicas austeras propostas pelo governo do estado. Em seguida, traçamos os seguintes objetivos específicos: 1) Entender os desafios, as conquistas, as dificuldades e os impasses desse movimento; 2) Identificar as mudanças ocorridas dentro das escolas na relação professores, alunos e direções e possíveis consolidações das pautas dos estudantes em novos projetos político-pedagógicos e nas administrações das escolas após as ocupações; 3) Correlacionar as expectativas dos alunos, a realização destas expectativas e os possíveis caminhos tomados por eles nas lutas sociais após as ocupações; 3) Analisar a possível produção de novas subjetividades nos alunos a partir das experiências vividas por eles; 4) Debater as questões da formação da consciência de classe a partir do movimento dos estudantes; 5) Propor políticas públicas na área de educação a partir do que foi forjado pelos alunos; 6) E, como um desdobramento, pretendo colaborar com a preservação do material de memória do movimento.




    Em termos teórico-metodológicos, o caminho escolhido é o do estudo dialético da processualidade histórica, considerando suas contradições, o que nos vincula, especialmente, a formulações relacionadas ao pensamento de Karl Marx, ainda que tenhamos, dentre nossas principais referências, autores não marxistas.




    Apesar de Marx nunca ter escrito nenhum tratado especificamente sobre o método dialético, é possível, segundo Franco (2012), auferi-lo a partir da leitura de suas obras e as de outros autores – ele usa Gorender14, Ianni15, Konder16 e Lowy17. Segundo o autor seriam seis os elementos que possibilitam a compreensão do método dialético: o movimento perpétuo, a historicidade, a totalidade, a contradição, a determinação e o materialismo histórico. O “movimento perpétuo” nos indica que não há nada eterno, nada fixo, nada absoluto. Toda existência é social e está em perpétua transformação, tudo é perecível, tudo está sujeito ao fluxo da história. A “historicidade” significa que a existência humana e qualquer formulação abstrata estão limitadas pelas condições históricas. Não existem princípios eternos, verdades absolutas, teorias, doutrinas e interpretações da realidade que não sejam limitadas por essas condições. A “totalidade” compreende a percepção da realidade social como um todo orgânico, estruturado, no qual não se pode entender um elemento, um aspecto, uma dimensão, sem perder sua relação com o conjunto. A “contradição” concebe que se faz necessário explicar a realidade e a vida humana a partir de suas contradições e dos conflitos que ocorrem na vida material e nas relações sociais concretas. A “determinação” indica que em “[...] última instância, o econômico ou o modo de produção determina o processo em geral da realidade e da vida como um todo, e, por isso, a consciência humana é determinada por seu ser social, logo, sua consciência não determina seu ser e sim seu ser é condicionado por relações de produção determinadas, necessárias e independentes de sua vontade”. (FRANCO, 2012, p. 45). E por fim o “materialismo histórico” que reza que a “[...] dialética entre forças produtivas e relações de produção, bem como entre base econômica e superestrutura ideológica e institucional, determina a sucessão dos modos de produção e das formações sociais”. (FRANCO, 2012, p. 46)




    Podemos dizer que adotamos o método dialético marxiano – de acordo com Franco – para essa pesquisa no que diz respeito aos quatro primeiros elementos. Quanto ao quinto elemento preferimos afirmar que os determinantes econômicos são “decisivos” – ao invés de falarmos “em última instância”, que eles não são os únicos e que sozinhos não explicam quase nada18. Portanto, quando falamos em “infraestrutura” estamos tratando não de um estado, mas de um processo o que significa dizer que não devemos “atribuir a esse processo algumas propriedades fixas a serem posteriormente traduzidas aos processos variáveis da superestrutura”. (WILLIANS, 2011, p. 47 apud TIRIBA, 2018, p. 98). Nesse sentido questionamos o “materialismo histórico” reduzido a uma trajetória marcada pela dialética entre estrutura e superestrutura e trazemos a baila os conceitos de “cultura” e “experiência” tratados por Thompson (1981), assim como o conceito de rizoma em Deleuze (2017) e a concepção de poder em Foucault ([20--?]; 2002). Foi usado também em toda a pesquisa o método da dúvida em Descartes. Ressaltamos que esta concepção metodológica é fruto não somente da minha trajetória como pesquisador e professor, mas também da proposta feita pelo programa de mestrado em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH). Ela não foi construída previamente, mas sim ao mesmo tempo em que a dissertação era concebida.




    Além de artigos de jornais e de uma bibliografia sobre o tema, a pesquisa é fundamentalmente baseada no método da “história oral” na técnica “entrevista” que “supõem uma conversão continuada entre informante e pesquisador; o tema ou o acontecimento sobre que versa foi escolhido por este último por convir com seu trabalho. O pesquisador dirige, pois, a entrevista”. (QUEIROZ, 1987, p. 274). Chegamos aos entrevistados por indicação do professor e militante do PSOL Vitor Benvindo que participou ativamente das ocupações, pela indicação dos próprios alunos e pelos meus contatos de militância também através do PSOL. Começamos o processo de entrevista com a professora do C.E. Visconde de Cairú, indicada por Vitor Benvindo, que nos indicou o aluno do C.E. Prefeito Mendes de Moraes que, por usa vez, nos indicou o aluno do C.E. Visconde de Cairu. Os alunos dos colégios Hebert de Souza, Paulo de Frontin e Compositor Luiz Carlos da Vila foram indicações de Vitor Benvindo. E o aluno do C.E. Irineu Marinho foi um contato direto feito dentro da militância do PSOL. Como alguns alunos entrevistados eram menores de idade, em fase de formação a época das entrevistas e também por fazerem duras acusações às autoridades, escolhemos, assim como Campos, Medeiros e Ribeiro (2016), preservar seus nomes. Vale ressaltar que só conseguimos entrevistamos apenas duas alunas mulheres, apesar de termos tentado entrevistar mais, mas termos recebido negativas.




    No capítulo 1 denominado “Classe, subjetividade e transformação Social” trataremos das possibilidades de transformação social contra a sociedade capitalista a partir do estudo da consciência de classe e da produção de subjetividades. Na seção 1.1. “Um breve histórico da formação do capitalismo monopolista e a transição socialista” buscamos explicar a dinâmica do capitalismo monopolista e as possibilidades de sua superação a partir da questão da transição socialista. Na seção 1.2. “Quando novos personagens entram em cena” fazemos um estudo sobre como se formam os movimentos sociais e sua relação com a consciência de classe. Nas seções 1.2. “Da sociedade ao ser social como indivíduo”, 1.3. “Do indivíduo ao grupo como totalização dialética” e 1.4. “Do grupo à classe”, tratamos de esmiuçar as várias determinantes que levam aos movimentos da consciência de classe. E na seção 1.5. “Subjetividade e política no contexto capitalista” propomos um debate sobre a produção de subjetividades assujeitadas pelo capitalismo e a possibilidade de produção de subjetividades singularizadas a partir de suas fendas.




    No capítulo 2 “Neoliberalismo e educação: Brasil e Rio de Janeiro” procuramos dar o embasamento necessário para que possamos estabelecer o contexto no qual ocorreram as ocupações e também contra qual racionalidade as ocupações se opuseram. Na seção 2.1. “Do Estado de bem-estar social ao neoliberalismo” traçamos uma histórico desde a formação do Estado de Bem-estar social até o neoliberalismo detalhando seu programa de ação e sua tática de entranhamento no Estado, na economia, na sociedade e, principalmente, na educação. Na seção 2.2. “Brasil e Rio de Janeiro” demonstraremos como esse processo se deu no Brasil e no Rio de Janeiro.




    No capítulo 3 “Movimento estudantil: uma perspectiva teórica e histórica” procuramos estabelecer um panorama sobre o movimento estudantil a partir de pressupostos teóricos e de exemplos históricos. Na seção 3.1. “Um movimento sui generis” mostraremos como o movimento estudantil pode sim ser considerado um movimento social, mas que, ao mesmo tempo, é um movimento com características muito particulares que leva Bringel (2009) a classificá-lo como sui generis. E nas seções 3.2. “A Reforma de Córdoba”, 3.3. “O Maio de 68”, 3.4. “A Rebelião dos Pinguins” e 3.5. “O movimento estudantil no Brasil” trataremos das experiências do movimento estudantil ao longo do tempo.




    No capítulo 4 “Ocupações do Rio de Janeiro” trataremos da formação, desenvolvimento e fim das ocupações a partir, fundamentalmente, dos relatos dos alunos. Também demonstraremos as transformações nas subjetividades a partir das experiências vividas por eles. Na seção “4.1. Conjuntura” analisaremos o contexto em que ocorreram as ocupações. Na seção “4.2 Quem são?” vamos expor um breve histórico de vida dos entrevistados. Na seção “4.3. Das ruas às ocupações” mostraremos como se constituiu a organização dos estudantes para ocuparem as escolas. Na seção “4.4. A experiência d’O Mal Educado” delinearemos o processo histórico do movimento estudantil paulistano que deu origem ao coletivo O Mal Educado que produziu o manual “Como ocupar um colégio?” que serviu de inspiração para o movimento das ocupações. Na seção “4.5. Autogestão” discutiremos o conceito e demonstraremos a forma de autogestão adotada pelos estudantes. Na seção “4.6. Opressões” discutiremos a questão das opressões nas escolas e como os estudantes lidaram com ela durante as ocupações. Na seção “4.7. Atividades e relação com o espaço da escola” abordaremos o desenvolvimento das atividades organizadas pelos estudantes em conjunto com a sociedade civil, assim como a relação constituída pelos alunos com o espaço da escola. Na seção “4.8. Articulações” mostraremos quais foram as articulações políticas feitas pelos estudantes durante as ocupações. Na seção “4.9. Mídias” mostraremos com os alunos utilizaram as mídias como ferramentas de propaganda e agitação. Por fim, na seção “4.10. O bloco “Desocupa já!” discutiremos a atuação do bloco contra as ocupações formado pelo Estado, mídia e sociedade civil.
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    1 Classe, Subjetividade e Transformação Social





    Que um homem não te define/ Sua casa não te define/




    Sua carne não te define/ Você é seu próprio lar




    Triste, louca ou má, Francisco, El Hombre, 2017




    “E tropeçou no céu como se fosse um bêbado




    "E flutuou no ar como se fosse um pássaro




    E se acabou no chão feito um pacote flácido




    Agonizou no meio do passeio público




    Morreu na contramão, atrapalhando o tráfego”.




    Construção, Chico Buarque de Holanda, 1971




    Desde a segunda metade do século XX, o debate científico e político sobre as possibilidades de transformações sociais tem sido crescentemente tensionado por indagações a respeito das condições objetivas e subjetivas da ação social e política. Entre outros aspectos, esse debate tem envolvido inúmeras discussões a respeito da pertinência e suficiência das noções marxistas de classe social e de luta de classes, para a compreensão dos processos de mudança social; a respeito das possibilidades de incidência das ações coletivas e dos movimentos sociais sobre tais transformações; bem como a respeito dos processos de formação subjetiva que inevitavelmente influem nas possibilidades e nos conteúdos e formas de ação social, com efeitos variados sobre a ação política.




    Entendemos que a análise das ocupações das escolas públicas por estudantes, ocorridas no Brasil a partir de 2015, requer atenção a várias questões postas por esse debate. Tratando-se de ações coletivas motivadas por expectativas de mudanças em uma política pública historicamente relacionada às lutas por direitos sociais, sua análise requer que as consideremos em relação com outras ações coletivas orientadas para mudanças no curso da história, observando suas proximidades e diferenças.




    Acreditamos que a via que se coloca como alternativa ao capitalismo continua a ser a via socialista e por isso nos dedicamos neste capítulo a tratar das visões de Carlos Nelson Coutinho, José Paulo Netto e Ernest Mandel sobre o tema da transição. Nesse debate, não poderia deixar de ser tratada a questão da dinâmica dos movimentos sociais e da formação da consciência de classe, como fazem autores como Eder Sader, Edward Palmer Thompson e Mauro Iasi, que, apesar de tratarem o tema sob diferentes perspectivas, trazem contribuições importantes para a compreensão da ação coletiva nos complexos processos de mudanças sociais. Contudo, não poderíamos deixar obscuro o debate levantado por pensadores como Félix Guatarri, Michel Foucault e Gilles Deleuze sobre a produção de subjetividades alternativas ao assujeitamento capitalístico que não se reduziriam simplesmente a formação a partir da categoria classe social. Acreditamos que estes debates são inevitáveis e primordiais para entender o fenômeno das ocupações.




    1.1 UM BREVE HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DO CAPITALISMO MONOPOLISTA E A TRANSIÇÃO SOCIALISTA





    Segundo Marx (2006), no processo de produção capitalista a maior exploração possível da força de trabalho, ou seja, a maior produção possível de mais-valia pelo capitalista é condição sine qua non para a maior autovalorização possível do capital, que é seu principal objetivo. Neste sentido, o capitalista necessita de uma dinâmica de administração adequada para controlar o tempo de produção da mercadoria – ampliando a produtividade através de investimentos em tecnologia ou aumentando a jornada de trabalho, por exemplo – para produzir e se apropriar de maior quantidade de riqueza. Contudo, ao identificar a lei da queda tendencial da taxa de lucro, Marx chega à conclusão de que “a determinação auto expansiva do capital, faz-se ainda mais necessária para responder ao desenvolvimento intensivo [...]” (COTRIM, 2009, p. 183). Tal dinâmica leva a uma concentração cada vez maior de capitais e, por consequência, à constituição de monopólios. Esse processo constitui-se com o relativo isolamento e, ao mesmo tempo, o entrelaçamento cada vez maior entre o capital monetário (portador de juros) e o capital funcionante (extrator de mais-valia), de maneira que o fundamental torna-se “a propriedade sobre o trabalho morto, sob forma monetária, capaz de permitir a propriedade direta ou indireta sobre os meios de produção” (FONTES, 2012, p. 23).




    Em outras palavras: o capitalista singular, em sua procura por obter mais riquezas e diante da concorrência generalizada entre os próprios capitalistas, necessitava acumular e reinvestir seus lucros para expandir o processo produtivo, investir em máquinas e/ou diversificar a sua base produtiva. Esse lucro era acumulado crescentemente em forma de depósitos feitos nos bancos – que também acumulavam a partir da reunião dos recursos monetários da sociedade. Contudo, o acirramento da concorrência aliado à tendência à queda da taxa de lucro, leva à necessidade de reinvestimentos cada vez mais rápidos que só eram possíveis a partir do adiantamento de dinheiro feito por empréstimos a juros bancários. Como, para Marx, toda riqueza social é oriunda do trabalho, os juros nada mais são do que uma parte do lucro, ou melhor, uma parcela de mais-valia extraída pelo capitalista administrador da produção de mercadorias. O resultado é o seguinte: como se não bastasse a ânsia do capital funcionante de realizar seus lucros, o capital monetário, agora dependente de maneira estreitamente associada ao processo produtivo, passa a exercer pressão cada vez maior para receber seus empréstimos a juros, intensificando ainda mais a exploração sobre os trabalhadores. E mais:




    [...] a autonomização do capital monetário, originário de diferentes atividades de produção de valor, dirige e impulsiona o conjunto da atividade de extração de mais-valor, o que pode ocorrer através dos bancos (como locais de reunião dessas massas de capitais, cujos proprietários podem ou não ser banqueiros) ou de outras formas de controle de tais massas de capitais [como fundos de pensão ou fundos mútuos, Bolsas de Valores, etc] (FONTES, 2012, p. 28).




    O processo de acumulação se potencializa, gerando conglomerados empresariais, expansão de empreendimentos e aumento da concorrência, levando pequenas e médias empresas à falência e, assim, surgem os monopólios. E o capital monetário se expande e se especializa em inúmeras funções como crédito, seguros, corretagem, câmbio, investimentos, dívidas públicas, etc, convertendo capital em mercadoria – a principal mercadoria do capitalismo – e tornando-se fictício, posto que descolado das condições reais da própria vida social.




    Para que tal dinâmica seja realizada, o capital necessita “da manutenção de uma ordem social política, jurídica, ideológica e cultural que permita a continuidade da dinâmica de exploração, através, inclusive, da aceitação dos explorados à sua condição de exploração” (GURGEL; SOUSA FILHO, 2016, p. 38). Assim, erige-se uma superestrutura jurídica e política, na qual o Estado é o eixo fundamental, como instrumento de dominação de classe para a perpetuação das relações sociais estabelecidas pelo capital através da difusão de ideias da classe dominante e da repressão dos movimentos de resistência. E mesmo quando o Estado atende a determinados anseios da classe trabalhadora, o faz desde que isso não inviabilize, obviamente, a reprodução do sistema. E então se assume, ideologicamente, como representante dos “interesses gerais”, “expressão da racionalidade e universalidade” e, desta forma, procura legitimar-se19. Vale acrescentar, como nos explica Mandel (1985), que o governo do capital cria uma aparência de liberdade e igualdade ao dissimular a dependência e a sujeição econômicas da classe trabalhadora baseando-se em relações de “livres” trocas, diferenciando-se, assim, de todas as formas pré-capitalistas de governo que se fundamentavam em relações extra econômicas de coerção e dependência. E ao generalizar a produção de mercadorias, da propriedade privada e da concorrência de todos contra todos isola as esferas públicas e privadas da sociedade, criando uma situação na qual é dificílima a representação dos interesses gerais do capital pelos capitalistas individualmente – diferentemente do feudalismo no qual o nobre era, ao mesmo tempo, o governante e o detentor dos meios de produção – jogando uma “cortina de fumaça” na luta política, ao dificultar o reconhecimento do Estado como instrumento da classe burguesa.




    Tal dinâmica tem suas raízes históricas no processo de derrocada do Antigo Regime no qual o grande marco foi a Revolução Francesa. Gurgel e Sousa Filho (2016) afirmam que Marx em Sobre a questão judaica aponta os limites dos Direitos Universais do Homem e do Cidadão, documento que dava as diretrizes para a nova ordem que seria construída, posto que estavam subordinados à defesa da propriedade privada como condição para a liberdade. Assim, a emancipação política conquistada libertou o Estado das várias limitações impostas pela feudalidade, porém, não libertou os seres humanos das novas condições impostas pela sociedade burguesa, ou seja, a subordinação da maioria a um pequeno grupo detentor da propriedade privada dos meios de produção. Em outras palavras, para Marx a emancipação política conquistada pela revolução burguesa não representou a conquista da emancipação humana definitiva. Tal objetivo só seria alcançado com a constituição da sociabilidade comunista na qual o dinheiro e a propriedade privada seriam suprimidos, posto que alienam o ser humano do seu trabalho e da sua existência, e a produção estaria entregue à livre associação dos indivíduos passando a basear-se na própria capacidade e necessidade dos indivíduos. Com isso, o mundo e as relações humanas seriam restituídas aos próprios seres humanos que passariam a dirigir – de modo consciente e planejado – o seu processo de autoconstrução social, colocando nas mãos dessa livre associação de indivíduos o controle do livre desenvolvimento e do movimento dos próprios indivíduos.




    Entretanto, para Gurgel e Sousa Filho (2016), Marx, ainda em Sobre a questão judaica, teria sugerido que a emancipação política seria dotada de elementos progressistas que poderiam contribuir, caso fossem superados, para a construção da emancipação humana. Esse não seria um movimento de desenvolvimento e evolução linear, mas sim composto de mediações que se somariam a processos orientados para essa construção. Nesse sentido, para os autores, “a democratização, enquanto processo social, político e econômico, desvela as conexões existentes entre emancipação política e a emancipação humana” (GURGEL; SOUSA FILHO, 2016, P. 63). Para encaminhar esse debate eles utilizam as visões de Carlos Nelson Coutinho e José Paulo Netto, importantes expoentes no campo das Ciências Sociais e do Serviço Social.




    Ambos pensadores defendem o processo de democratização como estratégia para a construção do socialismo. Contudo, divergem na definição da qualidade do valor que a democracia possui, já que para Coutinho ela possui valor universal e para Netto ela se apresenta como um valor instrumental estratégico. Vejamos:




    [...] é um grosseiro equívoco, tanto teórico quanto histórico, falar em “democracia burguesa”. Pode-se certamente caracterizar o liberalismo como uma teoria e um regime político burgueses: desde sua origem, o liberalismo se liga claramente à classe burguesa, à sua luta pela construção de uma ordem capitalista, o que não quer dizer que não existam no liberalismo - e é preciso sempre insistir nisso - muitos elementos que transcendem esse vínculo com a burguesia e adquirem valor universal. Já as conquistas da democracia como afirmação efetiva da soberania popular, o que implica necessariamente o direito ao voto e à organização (em suma, o direito à participação), têm resultado sistematicamente das lutas dos trabalhadores contra os princípios e as práticas do liberalismo excludente defendido e praticado pela classe burguesa. Portanto, seria não somente um equívoco, mas também uma injustiça contra os trabalhadores, atribuir à burguesia algo que foi conquistado contra ela (COUTINHO, 1999, p. 49)




    Tal argumentação não leva o autor a propor que a democracia socialista será a continuidade da democracia liberal. Será necessária a criação de condições econômico-sociais mais favoráveis para que o processo de democratização possa alcançar novos patamares no socialismo. Entretanto, a constituição desses novos patamares não se manifestaria somente após a consolidação do socialismo, tendo em vista que se desenvolvem no seio dos regimes democráticos ainda sob a hegemonia burguesa tanto as forças produtivas necessárias à criação de uma nova ordem econômico-social, como elementos de uma nova democracia – de uma democracia de massas.




    Netto, por sua vez, afirma que tal visão incorre no problema de projetar na sociedade futura os pressupostos ideológicos do presente, e, por isso, antecipa e restringe as possibilidades de construção de organismos políticos superiores e mais enriquecedores que a democracia, para o gênero humano. Contudo, concorda que tais organismos só poderão surgir a partir da própria democracia. Daí o uso que fará das categorias democracia-método e democracia condição social.




    A democracia-método seria “o conjunto de mecanismos institucionais que [...] permitem, por sobre a vigência de garantias individuais, a livre expressão de opiniões e opções políticas e sociais” possível na ordem capitalista. Já a democracia condição social refere-se a um “ordenamento societário em que todos, a par da livre expressão de opiniões e opções políticas sociais, têm iguais chances de intervir ativa e efetivamente nas decisões que afetam a gestão da vida social” (NETTO, 1990, p. 84-85 apud GURGEL; SOUSA FILHO, 2016, p. 65) que só pode ser conquistado com a tomada do poder pela classe operária que para isso se utilizaria da democracia-método como instrumento privilegiado.




    As constatações de que a sociedade burguesa se complexificou a partir de fins do século XIX permitindo a existência de um espaço público entre a esfera econômica e estatal no qual se dá a disputa de hegemonia entre diversos projetos de sociedade e das vitórias efetivas da classe trabalhadora contra a burguesia ao longo desse processo – materializadas, por exemplo, na constituição do chamado welfare state –, levam Coutinho a defender um projeto estratégico de transição socialista que ele denomina de “reformismo-revolucionário”. Consiste em um processo de radicalização da democracia e, consequentemente, de realização da cidadania – através da ocupação de espaços tanto da esfera pública, quanto da sociedade civil – que inverteria a correlação de forças na sociedade, transformando o conjunto de trabalhadores em classe hegemônica, dispensando o caminho brusco de uma revolução violenta, concentrada num curto lapso de tempo. Contudo, Coutinho não define objetivamente o momento em que a classe trabalhadora torna-se hegemônica, o que evidencia uma nova divergência com Netto, que aponta este momento como sendo o da tomada do poder de Estado.




    Gurgel e Sousa Filho constatam então que o cerne do processo de democratização está localizado nas disputas pelo poder do Estado, seja através dos partidos políticos, seja pelas organizações da sociedade civil, vinculados ao campo democrático-progressista e à classe trabalhadora e agindo em conjunto. E reconhecem que mesmo as intervenções sociais e políticas que não tenham como objetivo imediato a luta pelo poder do Estado, contribuem para o processo de construção da transição socialista, seja nos termos de Coutinho, seja no termos de Netto, e também para a melhoria das condições de vida imediata das classes subalternas. Daí a importância do debate sobre gestão democrática como dimensão da intervenção social.




    Baseados em Marx, os autores apontam que, em linhas gerais, a possibilidade de melhora das condições de vida da classe trabalhadora não está ligada à diminuição do trabalho excedente, mas sim ao aumento da produtividade do trabalho. “Ou seja, pode haver melhora das condições de vida com manutenção ou crescimento da taxa de exploração” (GURGEL; SOUSA FILHO, 2016, p. 70). Contudo, existiria a possibilidade de ocorrer aumento do capital variável com retração da mais-valia, desde que essa retração não ameace o próprio sistema. Tal possibilidade seria resultado da luta de classes. A partir daí Gurgel e Sousa Filho afirmam que se essa diminuição é conquistada pela luta sindical contra as empresas, ela também pode ser conquistada pela luta de classes no interior do Estado que, através de políticas sociais, garantiria salários indiretos que viabilizariam “a ampliação do trabalho pago (tempo de trabalho necessário) em detrimento do trabalho não pago (tempo de trabalho excedente)” (GURGEL; SOUSA FILHO, 2016, p. 71). Assim, o campo da reprodução social seria um espaço no qual, uma vez implantadas gestões democráticas fundamentadas na ampliação da participação das classes subalternas e articuladas a processos de mobilização e organização, se abririam possibilidades de tensionamento e até de retração da exploração. E, além disso, contribuiriam para o desenvolvimento de hábitos fundamentais ao processo de democratização, potencializando ações coletivas que levem à ampliação do atendimento das demandas, necessidades e interesses das classes subalternas.




    Mandel (1985), entretanto, me parece discordar dessa tática/estratégia. Para o autor, o Estado, ao mesmo tempo em que desenvolve estratégias de transformação de rebeliões em reformas que o sistema possa absorver, combate a solidariedade na fábrica e na economia criando, por exemplo, políticas salariais ou um grande número de organismos de participação e deliberação cujo resultado seria a adequação do trabalhador à sociedade capitalista tardia como consumidor, “parceiro social” ou “cidadão” tornando-se, assim, sustentáculo do sistema. Além disso, o Estado – mesmo o mais “democrático” – estabelece instrumentos de filtro para a promoção aos cargos executivos do seu aparato, selecionando não tanto pela competência profissional, mas sim pela conformidade às normas gerais da conduta da burguesia. Tanto pela via da eliminação implacável, como pelo desenvolvimento de um espírito competitivo e de uma empatia para com a ideologia dominante, o sistema impossibilita a ascensão ao topo do aparelho do Estado burguês daqueles que rejeitem ou resistem à ordem social vigente e às suas normas de pensamento e ação. “Imaginar que o aparelho de Estado burguês pode ser usado para uma transformação socialista da sociedade capitalista é tão ilusório quanto supor que seria possível dissolver um exército com a ajuda de “generais pacifistas”. (MANDEL, 1985, p. 346).




    E mesmo em momentos pré-revolucionários ou revolucionários nos quais a classe operária se desvencilha periodicamente da dominação da ideologia burguesa propondo a transformação radical das relações de produção e políticas do Estado democrático, esse faz um primeiro movimento de absorção aparente de tais reivindicações para, posteriormente, lançar mão de seus “grupos de homens armados” estabelecendo ditaduras, como no caso do Chile, em 197320.




    Para o autor, portanto, seria nas “lutas por aumento de salário realizadas pelos sindicatos e os direitos irrestritos de greve, as liberdades “normais” e liberais de imprensa, de reunião e de organização, o direito a manifestações”, concessões cada vez mais intoleráveis para o capitalismo tardio, que se forjaria, não só o reconhecimento “da verdadeira natureza de classe do Estado capitalista tardio e da democracia parlamentar burguesa”, como também da “superioridade da democracia proletária dos conselhos dos trabalhadores como forma social de liberdade genuína”. Além disso, trariam a energia necessária para a união de trabalhadores de todas as fábricas para romperem a dominação do capital. “O pré-requisito dessa emancipação é a conquista do poder político e a demolição do aparelho de Estado burguês pelos produtores associados”. (MANDEL, 1985, p. 350).




    1.2 “QUANDO NOVOS PERSONAGENS ENTRAM EM CENA”





    Para Eder Sader, em Quando novos personagens entraram em cena, os movimentos sociais populares da região de São Paulo entre as décadas de 1970 e 1980 constituem um novo sujeito social e histórico. Em primeiro lugar, porque suas práticas não foram antecedidas por teorias prévias. Em segundo lugar, porque são movimentos coletivos e descentralizados e que, portanto, são despojados das duas marcas que caracterizam o advento da concepção burguesa da subjetividade: a individualidade solipsista ou monádica e o sujeito como consciência individual soberana.




    Em terceiro lugar, porque é um sujeito que, embora coletivo, não se apresenta como portador da universalidade definida a partir de uma organização determinada que operaria como centro, vetor e telos das ações sócio políticas e para a qual não haveria propriamente sujeitos, mas objetos ou engranagens da máquina organizadora. Referido à Igreja, ao sindicato e às esquerdas, o novo sujeito neles não encontra o velho centro, pois já não são centros organizadores no sentido clássico e sim “instituições em crise” [...]. (CHAUÍ21 apud SADER 1988, p. 10).




    Em quarto lugar, porque o sujeito busca garantir sua autonomia rompendo com a tradição sociopolítica de tutela e da cooptação.




    O uso da noção de sujeito coletivo para Sader indica uma coletividade na qual se constitui uma identidade e se organizam práticas através das quais seus membros procuram defender interesses e expressar suas vontades, formando-se nessas lutas. Neste sentido, Sader não vai à busca de análises de estruturas (econômicas, sociais, políticas), mas sim das experiências populares. Esse foco de análise faz com que o autor não parta de definições prévias da política, mas sim deixe que elas advenham pelas formulações dos próprios sujeitos dos movimentos. A partir dessas formulações, alguns traços merecem ser destacados.




    Em primeiro lugar, a desconfiança dos sujeitos com relação às instituições políticas e com os sistemas políticos de mediações. Desconfiança nova porque, em lugar de suscitar apatia, suscita ações e a valorização das diferenças entre os movimentos e de sua autonomia. Em segundo lugar, e como consequência, a criação de novos espaços políticos, uma vez que a experiência dos movimentos conduz a novas relações com o espaço público [...]. (CHAUÍ apud SADER, 1988, p. 12-13).




    A partir dessa outra maneira de fazer política e noutros lugares, os sujeitos passam por uma experiência decisiva, que nos permite captar a sua prática como verdadeira aquisição e produção de conhecimentos.




    O resultado da inovação de Sader nos leva às claras dificuldades e ilusões, ambiguidades e contradições dos movimentos. Dentre elas, destacam-se duas. Em primeiro lugar, as dificuldades materiais para se manter os movimentos levam à rotina e à paralisia que, no entanto, apontam para a “[...] preservação de lideranças populares na figura dos que lutam para manter a criatividade dos movimentos e dos que conservam a sua memória. Forma-se uma tradição de lutas populares.” (CHAUÍ apud SADER, 1988, p. 14). Em segundo, a diferença entre os movimentos coordenados pela Igreja e aqueles em que sua presença é pequena ou nula. O que Sader demonstra é que no segundo caso a politização é mais clara, o confronto com o Estado mais nítido e a defesa da autonomia é mais acentuada, o que coloca a questão da cooptação por parte das “instituições em crise” que recorrem às velhas práticas centralizadoras contra a tendência a autonomia dos movimentos populares.




    Sader analisa a ilusão e a derrota desses movimentos que para ele são apenas aparentes, tendo em vista sua escolha metodológica que não recorre às “[...] velhas teses da ciência política sobre limites e ineficácia dos movimentos sociais e sua necessária absorção pelos partidos políticos, únicos a lhes dar generalidade política sob a condução de “elites” dirigentes.” (CHAUÍ apud SADER, 1988, p. 15). Portanto, se afasta criticamente de duas visões: da primeira que trata os movimentos como a origem única das lutas democráticas no Brasil e que, por consequência, avalia os eventos posteriores como destruição e esquecimento dessa origem transformando-se em um mito, “[...] um acontecer fora do tempo e este, através de seus agentes, surgiria como traição.” (CHAUÍ apud SADER, 1988, p. 15); e da segunda que se referencia pela periodização da historiografia oficial na qual “[...] a democracia se converte em “processo de redemocratização” cujos marcos vindos do alto, seriam a “distensão” (Geisel), a “abertura” (Figueiredo) e a “transição” (Tancredo-Sarney).” (CHAUÍ apud SADER, 1988, p. 15). Assim, nos prepara para a compreensão da dupla face dos movimentos.




    Numa delas, vemos o início de uma sociabilidade fundada na solidariedade de classe e pela qual as chamadas classes populares passaram a fazer parte da cena histórica, não como atores desempenhando papéis pré-fixados, mas como sujeitos criando a própria cena através de sua própria ação e, com isso, “constituíram um espaço público além do sistema da representação política” permitida, ou seja, o espaço da participação cívica e trabalhista. Na outra face, vemos os limites impostos ao projeto político que ali se desenhava e que, este sim, foi derrotado pela política instituída. Ora, essa derrota, escreve Sader, não transforma os acontecimentos passados em meras ilusões: são promessas que não venceram nem se cumpriram. (CHAUÍ apud SADER, 1988, p. 15-16)




    Existe uma significativa diferença nas representações no que tange as idéias formuladas sobre as práticas e as condições de existência dos trabalhadores se compararmos o início da década de 70 com o findar da década. No primeiro intervalo as classes trabalhadoras foram vistas completamente subjugadas pela lógica do capital e pela dominação de um Estado onipotente. No segundo, entretanto, foram vários os textos que trataram da irrupção de movimentos operários e populares que emergiram com a marca da autonomia e da contestação à ordem estabelecida. Não se trata apenas, portanto, de um movimento de ruptura nos padrões de legitimação da ordem. Trata-se de uma nova configuração das classes populares no cenário público.




    Duas vertentes do pensamento sobre os processos de reprodução social no Brasil se colocavam na época em que Sader começava sua pesquisa. Para a primeira, a reprodução social parecia assegurada pela coerção do Estado militar. Para a segunda ainda, pela alienação ideológica produzida nas classes dominadas.




    Em todos esses casos, as ações das classes sociais aparecem como simples atualizações de estruturas dadas. E daí, simplesmente passivas ante os mecanismos de reiteração da ordem, as alterações desta também teriam de ser explicadas por alterações daqueles mecanismos estruturais. Nesse registro, a própria ideias de constituição de sujeitos coletivos desempenhando algum papel criador nos processos históricos não fazia muito sentido. (SADER, 1988, p. 37).




    Neste sentido, a saída teórica encontrada por Sader está em Alain Touraine, que diz o seguinte:




    O aspecto mais importante da sociologia clássica está em que, criando grandes conjuntos históricos portadores de sentido neles mesmos, ela reduzia a análise da ação social à pesquisa da posição do ator ao sistema. A sociologia da ação recusa essa explicação do ator pelo sistema. Ela vê, pelo contrário, em toda situação, o resultado de relações entre os atores, definidos por suas orientações culturais como por seus conflitos sociais. (TOURAINE apud SADER, 1988, p. 38)




    Nesse sentido, o autor afirma que os traços dos movimentos sociais ocorridos em São Paulo nos anos 70 dificilmente podem ser explicados pela exposição das “condições dadas”, decorrentes do sistema social. Quando os analistas tentam explicar os movimentos sociais por determinações estruturais chegam a impasses insolúveis. Uma corrente afirma que a autonomia dos movimentos sociais é fruto de determinações da estrutura política e econômica: uma vez em busca das condições necessárias para a reprodução da força de trabalho, encontravam um Estado que se coloca contra. “Seria uma autonomia diante do Estado (mas então teria sido dizer “antagonismo”), mas nenhuma autonomia haveria no sentido de um papel criativo na história.” (SADER, 1988, p. 42). Outra se baseia em Marx e afirma que




    [...] as condições necessárias à reprodução da força de trabalho são definidas historicamente, correspondendo a um nível instituído socialmente (pelas lutas de classe, pela cultura). Assim como são necessidades sociais se são necessariamente não satisfeitas? Onde estão instituídas enquanto necessidades? (SADER, 1988, p. 42)




    O que se extrai dessas observações é que não se pode deduzir orientações e comportamentos de “condições objetivas dadas”. De certo que os movimentos encontram-se numa mesma sociedade e que partilham de uma mesma definição daquilo que é necessário, sendo as suas lutas direcionadas para a obtenção de bens e serviços que satisfaçam suas necessidades de reprodução. Contudo, o modo como as fazem e a importância relativa atribuída aos diferentes bens, materiais e simbólicos, que reivindicam, depende de uma constelação de significados que orientam as suas ações. Depende, por exemplo, do significado daquilo que define um determinado grupo enquanto grupo, quer dizer sua identidade. Depende também de como se articulam objetivos “práticos” a valores que dão sentido à existência do grupo em questão. “Depende finalmente – e talvez sobretudo – das experiências vividas que ficaram plasmadas em certas representações que aí emergiram e se tornaram formas de o grupo se identificar, reconhecer seus objetivos, seus inimigos, o mundo que o envolve.” (SADER, 1988, p. 44).




    E aqui finalmente retorno a questão da passagem de uma forma a outra de configuração social dos trabalhadores. Como pensar a mudança ocorrida? Se as mudanças não podem ser pensadas como se fossem resultado da ação imperiosa de uma realidade independente das vontades dos atores sociais, elas teriam então sua fonte nessas vontade? Com efeito, uma revalorização dos sujeitos sociais, pensados como “senhores de suas ações”, constituiu um movimento intelectual de oposição ao “objetivismo” preexistente. Mas seguir essa trajetória seria manter uma falsa dicotomia entre sujeitos e estruturas. Ora, os sujeitos estão implicados nas estruturas objetivas da realidade. Se considerarmos que a chamada “realidade objetiva” não é exterior aos homens, mas está impregnada dos significados das ações sociais que a constituíram enquanto realidade social, temos também de considerar os homens não como soberanos indeterminados, mas como produtos sociais. (SADER, 1988, p. 45).




    Sader não abandona a conceituação marxista da existência “objetivamente dada” das classes sociais. ““Classe social” [...] designa uma condição que é comum a um conjunto de indivíduos. Mas ela é alterada pelo mesmo modo como é vivida. [...] Nesse sentido, movimentos sociais operam cortes e combinações de classe, configurações e cruzamentos que não estavam previamente dados.” (SADER, 1988, p. 47-48).”




    Nesse sentido Sader concorda com Thompson quando este afirma que a “[...] classe operária não surgiu tal como o sol numa hora determinada. Ela estava presente ao seu próprio fazer-se”. (THOMPSON, 1987, p. 9). Para o pensador inglês a classe é um fenômeno histórico e não uma estrutura ou uma categoria. Reúne uma série de




    [...] acontecimentos díspares e aparentemente desconectados, tanto na matéria prima da experiência como na consciência”. [...]. A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos seus. A experiência de classe é determinada, em grande medida, pelas relações de produção que os homens nasceram – ou entraram involuntariamente. A consciência de classe é a forma como essas experiências são tratadas em termos culturais: encarnada em tradições, sistemas de valores, ideias e formas institucionais. Se a experiência aparece como determinada, o mesmo não acontece com a consciência de classe. Podemos ver uma logica nas reações de grupos profissionais semelhantes que vivem experiências parecidas, mas não podemos predicar nenhuma lei. A consciência de classe surge da mesma forma em tempos e lugares diferentes, mas nunca da mesma forma (THOMPSON, 1987, p. 9-10).




    Para Thompson são primordiais as categorias “experiência” e “cultura”. Vejamos:




    Introduzi, algumas páginas atrás, outro termo médio necessário, “cultura”. E verificamos que, com “experiência” e “cultura”, estamos num ponto de junção de outro tipo. Pois as pessoas não experimentam sua própria experiência apenas como ideias, no âmbito do pensamento e de seus procedimentos, ou (como supõem alguns praticantes teóricos) como instinto proletário, etc. Elas também experimentam sua experiência como sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares e de parentesco, e reciprocidades, como valores ou (através de formas mais elaboradas) na arte ou nas convicções religiosas. Essa metade da cultura (e é uma metade completa) pode ser descrita como consciência afetiva e moral. (THOMPSON, 1981, p. 189)




    Segundo Lia Tiriba (2018) apesar de Marx e Engels terem afirmado que os determinantes econômicos são decisivos, isso não significa em hipótese nenhuma que negaram a existência de outras determinações sociais. Assim, quando falamos “infraestrutura” estamos tratando não de um estado, mas de um processo o que significa dizer que não devemos “atribuir a esse processo algumas propriedades fixas a serem posteriormente traduzidas aos processos variáveis da superestrutura” (WILLIANS, 2011, p. 47 apud TIRIBA, 2018, p. 98). Na verdade, ao falar de forças produtivas e relações de produção, deve-se considerar o trabalho vivo de homens e mulheres de carne e osso, e não apenas a hegemonia do modo capitalista de produção.




    Numa perspectiva economicista, o mundo das ideias, as formas de sentir e pensar, as ilusões, as formas de consciência são reflexo da base ou estrutura econômica, o que nos encaminha para falsa dicotomia entre mundo da produção e mundo da cultura. Em síntese, pensar as relações dialéticas entre base e superestrutura é considerar as maneiras como os grupos e classes sociais se relacionam no processo de produção da vida social, tendo em conta o entrelaçamento das formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas, filosóficas que conformam o ser social e a consciência de si e do mundo. (TIRIBA, 2018, p. 98-99)




    Tiriba entende, portanto, no que diz respeito à materialidade da cultura, que quando se fala em relações de produção não deve se tratar apenas de economia, mas também de cultura: “por que produzimos? para quem produzimos? haverá exploração da força de trabalho? como repartimos os frutos do trabalho?” (TIRIBA, 2018, p. 99). Por isso, Thompson afirmava que a classe é uma formação tanto econômica como cultural e que toda luta de classes é também uma luta por valores. Neste sentido, “[…] é essencial manter presente no espírito o fato de os fenômenos sociais e culturais não estarem ‘à reboque’, seguindo os fenômenos econômicos a distância: eles estão em seu surgimento, presos na mesma rede de relações” (THOMPSON, 2001, p. 208 apud TIRIBA, 2018, p. 99).




    Para Thompson a categoria “experiência”, “[...] por mais imperfeita que seja, é indispensável ao historiador, já que compreende a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos inter–relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento.” (THOMPSON, 198122, p. 15 apud TIRIBA, 2018, p. 99).




    A experiência é uma categoria com sentido histórico, capaz de apreender no campo do pensamento a síntese dos elementos da vida concreta, real, os quais dizem respeito à objetividade e à subjetividade, ao individual e ao coletivo, ao universal e ao particular. Torna-se o objeto empírico para análise dos costumes, tradições, sistema de valores. É o material sobre o qual o historiador, o sociólogo, o educador e outros estudiosos devem se debruçar para a compreensão da totalidade social. É uma categoria que propicia o entendimento das particularidades e singularidades dos processos de produção da vida social. (TIRIBA, 2014, p. 64)




    Assim, sem deixar de lado a totalidade dos fenômenos sociais, destacar a singularidade de mulheres e homens, as particularidades de seus afazeres e visões de mundo, nos encaminha a evidenciar que nos processos de produção social da existência humana,




    […] ocorrem mudanças no ser social que dão origem à experiência modificada; e essa experiência é determinante, no sentido de que exerce pressões sobre a consciência social existente, propõe novas questões e proporciona grande parte do material sobre o qual se desenvolvem os exercícios intelectuais mais elaborados. (THOMPSON,1981, p. 16 apud TIRIBA, 2018, p. 100).




    Ao falar de experiência modificada Thompson nos faz lembrar de Foucault que numa entrevista a Ducio Trombadori em 1978 afirmava que era um experimentador mais do que um teórico. Intrigado com o uso repetido da palavra experiência o entrevistador indaga se ele estaria estabelecendo um nexo com a fenomenologia. Então Foucault responde que o problema principal não está em trazer à luz “a significação da experiência quotidiana para reencontrar, no que sou, o sujeito fundador”, como acontece no projeto fenomenológico; a experiência, ao contrário, tem por função “arrancar o sujeito de si mesmo, fazer com que ele não seja mais ele mesmo”, em um empreendimento de “des-subjetivação”. (FOUCAULT, 1994c, p. 43 apud RODRIGUES, 2009). E acrescentaríamos: e também um empreendimento de re-subjetivação, de fundação de um novo sujeito.




    Mas experiências e subjetividades só fazem sentido se estiverem inscritas na memória, seja ela individual ou coletiva. Remetemo-nos, portanto, a Michael Pollack que elenca os elementos constitutivos da memória:




    Em primeiro lugar, são os acontecimentos vividos pessoalmentete. Em segundo lugar, são os acontecimentos que eu chamaria de “vividos por tabela”, ou seja, acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual a pessoa se sente pertencer. São acontecimentos dos quais a pessoa nem sempre participou mas que, no imaginário, tomaram tamanho relevo que, no fim das contas, é quase impossível que ela consiga saber se participou ou não. Se formos mais longe, a esses acontecimentos vividos por tabela vêm se juntar todos os eventos que não se situam dentro do espaço-tempo de uma pessoa ou de um grupo. É perfeitamente possível que, por meio da socialização política, ou da socialização histórica, ocorre um fenômeno de projeção ou de identificação com determinado passado, tão forte que podemos falar numa memória quase que herdada. De fato - e eu gostaria de remeter aí ao livro de Philippe Joutard sobre os camisards -, podem existir acontecimentos regionais que traumatizaram tanto, marcaram tanto uma região ou um grupo, que sua memória pode ser transmitida ao longo dos séculos com altíssimo grau de identificação. (POLLACK, 1992, p. 201).
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